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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : VALDAIR FERREIRA DAS NEVES
ADVOGADA : CRISTINA DE SOUZA MERLINO MANESCHI - SP206224
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DEVOLUÇÃO 
DE VALORES RECEBIDOS A TÍTULO DE TUTELA PROVISÓRIA DE NATUREZA 
ANTECIPADA POSTERIORMENTE REVOGADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 
1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. DESCABIMENTO.
I – Acerca da revogação da tutela antecipada, a 1ª Seção desta Corte, no julgamento, 
em 12.02.2014 do Recurso Especial n. 1.401.560/MT, inclusive sob a sistemática do 
art. 543-C do Código de Processo Civil, pacificou entendimento no sentido da 
necessidade de devolução dos valores relativos a benefício previdenciário recebidos 
em razão de antecipação dos efeitos da tutela posteriormente revogada.
II – Posteriormente, mediante o julgamento de Questão de Ordem - Pet 12.482/DF -, 
esta Corte reafirmou o posicionamento adotado no Tema n. 692/STJ, ora referido, no 
sentido de que "a reforma da decisão que antecipa os efeitos da tutela final obriga o 
autor da ação a devolver os valores dos benefícios previdenciários ou assistenciais 
recebidos, o que pode ser feito por meio de desconto em valor que não exceda 30% 
(trinta por cento) da importância de eventual benefício que ainda lhe estiver sendo 
pago".
III – A jurisprudência desta Corte reconhece possível proceder à execução, nos 
próprios autos, objetivando o ressarcimento de valores despendidos a título de tutela 
provisória, posteriormente revogada, sendo desnecessário, portanto, o ajuizamento de 
ação autônoma para pleitear a devolução do numerário.
IV – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil, em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 04/02/2025 a 10/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 12 de fevereiro de 2025.
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REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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EMENTA

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DEVOLUÇÃO 
DE VALORES RECEBIDOS A TÍTULO DE TUTELA PROVISÓRIA DE NATUREZA 
ANTECIPADA POSTERIORMENTE REVOGADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 
1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. DESCABIMENTO.
I – Acerca da revogação da tutela antecipada, a 1ª Seção desta Corte, no julgamento, 
em 12.02.2014 do Recurso Especial n. 1.401.560/MT, inclusive sob a sistemática do 
art. 543-C do Código de Processo Civil, pacificou entendimento no sentido da 
necessidade de devolução dos valores relativos a benefício previdenciário recebidos 
em razão de antecipação dos efeitos da tutela posteriormente revogada.
II – Posteriormente, mediante o julgamento de Questão de Ordem - Pet 12.482/DF -, 
esta Corte reafirmou o posicionamento adotado no Tema n. 692/STJ, ora referido, no 
sentido de que "a reforma da decisão que antecipa os efeitos da tutela final obriga o 
autor da ação a devolver os valores dos benefícios previdenciários ou assistenciais 
recebidos, o que pode ser feito por meio de desconto em valor que não exceda 30% 
(trinta por cento) da importância de eventual benefício que ainda lhe estiver sendo 
pago".
III – A jurisprudência desta Corte reconhece possível proceder à execução, nos 
próprios autos, objetivando o ressarcimento de valores despendidos a título de tutela 
provisória, posteriormente revogada, sendo desnecessário, portanto, o ajuizamento de 
ação autônoma para pleitear a devolução do numerário.
IV – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil, em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto por VALDAIR FERREIRA DAS 
NEVES contra a decisão que negou provimento ao seu recurso especial, fundamentada 
no Tema n. 692/STJ: "a reforma da decisão que antecipa os efeitos da tutela final 
obriga o autor da ação a devolver os valores dos benefícios previdenciários ou 
assistenciais recebidos, o que pode ser feito por meio de desconto em valor que não 
exceda 30% (trinta por cento) da importância de eventual benefício que ainda lhe 
estiver sendo pago".
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Sustenta a parte agravante, em síntese, que estão presentes todos os 
requisitos para o conhecimento e provimento do Recurso Especial.

Ao final, requer o provimento do recurso, a fim de que seja dado total 
provimento ao seu recurso especial ou, alternativamente, sua submissão ao 
pronunciamento do colegiado.

Sem impugnação.
É o relatório.

VOTO

Não assiste razão à parte agravante.
Acerca da revogação da tutela antecipada, a 1ª Seção desta Corte, no 

julgamento, em 12.02.2014 do Recurso Especial n. 1.401.560/MT, inclusive sob a 
sistemática do art. 543-C do Código de Processo Civil, pacificou entendimento no 
sentido da necessidade de devolução dos valores relativos a benefício previdenciário 
recebidos em razão de antecipação dos efeitos da tutela posteriormente revogada, 
consoante fundamentos resumidos na seguinte ementa:

 

PREVIDÊNCIA SOCIAL. BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. ANTECIPAÇÃO 
DE TUTELA. REVERSIBILIDADE DA DECISÃO.
O grande número de ações, e a demora que disso resultou para a prestação 
jurisdicional, levou o legislador a antecipar a tutela judicial naqueles casos 
em que, desde logo, houvesse, a partir dos fatos conhecidos, uma grande 
verossimilhança no direito alegado pelo autor. O pressuposto básico do 
instituto é a reversibilidade da decisão judicial. Havendo perigo de 
irreversibilidade, não há tutela antecipada (CPC, art. 273, § 2º). Por isso, 
quando o juiz antecipa a tutela, está anunciando que seu decisum não é 
irreversível. Mal sucedida a demanda, o autor da ação responde pelo 
recebeu indevidamente. O argumento de que ele confiou no juiz ignora o 
fato de que a parte, no processo, está representada por advogado, o qual 
sabe que a antecipação de tutela tem natureza precária.
Para essa solução, há ainda o reforço do direito material. Um dos princípios 
gerais do direito é o de que não pode haver enriquecimento sem causa. 
Sendo um princípio geral, ele se aplica ao direito público, e com maior razão 
neste caso porque o lesado é o patrimônio público. O art. 115, II, da Lei nº 
8.213, de 1991, é expresso no sentido de que os benefícios previdenciários 
pagos indevidamente estão sujeitos à repetição. Uma decisão do Superior 
Tribunal de Justiça que viesse a desconsiderá-lo estaria, por via transversa, 
deixando de aplicar norma legal que, a contrario sensu, o Supremo Tribunal 
Federal declarou constitucional. Com efeito, o art. 115, II, da Lei nº 8.213, 
de 1991, exige o que o art. 130, parágrafo único na redação originária 
(declarado inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal - ADI 675) 
dispensava. Orientação a ser seguida nos termos do art. 543-C do Código 
de Processo Civil: a reforma da decisão que antecipa a tutela obriga o autor 
da ação a devolver os benefícios previdenciários indevidamente recebidos. 
Recurso especial conhecido e provido.
(REsp 1.401.560/MT, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, Rel. p/ Acórdão 
Ministro ARI PARGENDLER, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 12/02/2014, 
DJe 13/10/2015).
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Posteriormente, mediante o julgamento de Questão de Ordem - Pet 
12.482/DF -, esta Corte reafirmou o posicionamento adotado no Tema n. 692/STJ, ora 
referido, no sentido de que "A reforma da decisão que antecipa os efeitos da tutela final 
obriga o autor da ação a devolver os valores dos benefícios previdenciários ou 
assistenciais recebidos, o que pode ser feito por meio de desconto em valor que não 
exceda 30% (trinta por cento) da importância de eventual benefício que ainda lhe 
estiver sendo pago".

Na mesma linha, os seguintes julgados:
 

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. TEMA REPETITIVO 692/STJ (RESP 
1.401.560/MT). DEVOLUÇÃO DE VALORES DE BENEFÍCIOS 
PREVIDENCIÁRIOS RECEBIDOS POR FORÇA DE TUTELA 
ANTECIPATÓRIA POSTERIORMENTE REVOGADA. POSSIBILIDADE. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O Superior Tribunal 12.482 de Justiça firmou posição no Tema Repetitivo 
692 (REsp 1.401.560/MT) no sentido de que os valores recebidos por 
decisão judicial precária, posteriormente revogada, devem ser devolvidos. 
Proposta revisão do entendimento em Questão de Ordem autuada como 
Pet 12.482/DF, Rel. Ministro Og Fernandes, Primeira Seção, DJe de 
24.5.2022, decidiu-se no sentido de reafirmar, com ajustes redacionais, a 
possibilidade de devolução na referida hipótese.
2. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.020.551/MG, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 27/3/2023 - destaque meu).
 
SERVIDOR PÚBLICO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. VALORES PAGOS EM RAZÃO DE DECISÃO 
JUDICIAL PRECÁRIA. RESTITUIÇÃO AO ERÁRIO. CABIMENTO. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.
II - É legítima a restituição ao Erário de valores pagos a servidor 
público/pensionista em razão do cumprimento de decisão judicial precária, 
posteriormente cassada em segundo grau de jurisdição.
III - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.
IV - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
V - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.889.325/SC, relatora Ministra Regina Helena Costa, 
Primeira Turma, julgado em 13/3/2023, DJe de 16/3/2023 - destaque meu).
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Vale, ainda, consignar que o Supremo Tribunal Federal, ao analisar o Tema 
n. 799/STF, fixou entendimento de que a questão acerca da devolução de valores 
recebidos em virtude de concessão de antecipação de tutela, posteriormente revogada, 
ostenta natureza infraconstitucional e a ela atribuíram-se os efeitos da ausência de 
repercussão geral.

Confira-se:
 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. PREVIDENCIÁRIO E 
PROCESSUAL CIVIL. VALORES RECEBIDOS EM VIRTUDE DE 
CONCESSÃO DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA POSTERIORMENTE 
REVOGADA. DEVOLUÇÃO. MATÉRIA DE ÍNDOLE 
INFRACONSTITUCIONAL. OFENSA INDIRETA À CONSTITUIÇÃO. 
REPERCUSSÃO GERAL. INEXISTÊNCIA.
I – O exame da questão constitucional não prescinde da prévia análise de 
normas infraconstitucionais, o que afasta a possibilidade de reconhecimento 
do requisito constitucional da repercussão geral.
II – Repercussão geral inexistente.
(ARE 722421 RG / MG - Relator: Ricardo Lewandowski, Dje 30/03/2015, 
Repercussão Geral admissibilidade -Tema n. 799).
 

Por fim, a jurisprudência desta Corte reconhece possível proceder à 
execução, nos próprios autos, objetivando o ressarcimento de valores despendidos a 
título de tutela provisória, posteriormente revogada, sendo desnecessário, portanto, o 
ajuizamento de ação autônoma para pleitear a devolução do numerário.

Nesse sentido:
 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. BENEFÍCIO 
PREVIDENCIÁRIO. VALORES RECEBIDOS POR FORÇA DE DECISÃO 
JUDICIAL PRECÁRIA, POSTERIORMENTE REFORMADA. 
RESTITUIÇÃO AO ERÁRIO. POSSIBILIDADE. DESNECESSIDADE DE 
PROPOSITURA DE AÇÃO PRÓPRIA PARA PLEITEAR A DEVOLUÇÃO.
1. Cuida-se, na origem, de Agravo de instrumento interposto pelo Instituto 
Nacional do Seguro Social - INSS visando a reforma de decisão que, nos 
autos da ação proposta por Luciane Perobelli Bello, rejeitou o pedido de 
devolução dos valores pagos a título de auxílio-doença por força de tutela 
antecipada posteriormente revogada, nos próprios autos.
2. O Superior Tribunal de Justiça firmou posição no Tema Repetitivo 692 
(REsp 1.401.560/MT) no sentido de que os valores recebidos por decisão 
judicial precária, posteriormente revogada, devem ser devolvidos. Proposta 
a revisão do entendimento em Questão de Ordem autuada como Pet 
12.482/DF, Rel. Min. Og Fernandes, Primeira Seção, DJe de 24/5/2022, 
decidiu-se no sentido de reafirmar, com ajustes redacionais, a possibilidade 
de devolução na referida hipótese.
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça também reconhece 
possível proceder à execução, nos próprios autos, objetivando o 
ressarcimento de valores despendidos a título de tutela provisória, 
posteriormente revogada, dispensando-se, portanto, o ajuizamento de ação 
autônoma para pleitear a devolução do numerário. 4. Agravo Interno não 
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provido.
(AgInt no AREsp n. 2.341.757/SP, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 30/10/2023, DJe de 18/12/2023).
 

In casu, estando o acórdão recorrido em conformidade com o entendimento 
pacificado nesta Corte, de rigor sua manutenção.

Dessa forma, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 
apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, a orientação 
desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a decisão agravada não 
enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência lógica do não 
provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso. Nessa linha: Corte Especial, 
AgInt nos EAREsp n. 1.043.437/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, j. 13.10.2021; e 1ª 
S., AgInt nos EREsp n. 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, j. 
14.09.2016.

Apesar do improvimento do recurso, não restou configurada a manifesta 
inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.
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Secretário  
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TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
04/02/2025 a 10/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
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Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 10 de fevereiro de 2025
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